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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
TRANSAÇÃO DA DÍVIDA COM FULCRO NA PORTARIA PGFN 
N. 14.402/2020. NATUREZA DE PARCELAMENTO FISCAL. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. INVIABILIDADE 
DA EXTINÇÃO DO FEITO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO E 
SUFICIENTE PARA MANTER O JULGADO NÃO IMPUGNADO PELO 
APELO NOBRE. SÚMULAS N. 283 E 284/STF. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que, nos autos da execução fiscal, indeferiu os pedidos de desconstituição 
dos atos de constrição e de extinção da demanda. No Tribunal a quo, a 
decisão foi mantida.

II - O reexame do acórdão recorrido, em confronto com as razões 
do recurso especial, revela que os fundamentos apresentados naquele 
julgado, de que inexiste comprovação da satisfação da obrigação do crédito 
tributário a ensejar a sua extinção, e de que a Portaria PGFN n. 14.402/2020 
assevera que a adesão à transação excepcional implica a manutenção da 
execução fiscal, utilizados de forma suficiente para manter a decisão 
proferida no Tribunal a quo, não foi rebatido no apelo nobre.

III - Consoante a Jurisprudência desta Corte, é inadmissível o 
recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: 
AgInt no REsp 1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp 
1.838.532/CE, relator Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 24/8/2020, DJe 27/8/2020; AgInt no AREsp 1.623.926/MG, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 
26/8/2020.

IV - Ademais, o entendimento pacífico desta Corte Superior é no 
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sentido de que o parcelamento ou qualquer suspensão de exigibilidade de 
crédito tributário no curso da ação fiscal obsta tão somente o curso do feito 
executivo, jamais extinguindo-o. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
422.720/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe de 8/3/2018 e EDcl no AgRg no AREsp n. 613.937/PR, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 10/11/2017.

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 09 de novembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : LIDERBEL -LIRA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO SANTANA DE CARVALHO - AL006125
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
TRANSAÇÃO DA DÍVIDA COM FULCRO NA PORTARIA PGFN 
N. 14.402/2020. NATUREZA DE PARCELAMENTO FISCAL. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. INVIABILIDADE 
DA EXTINÇÃO DO FEITO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO E 
SUFICIENTE PARA MANTER O JULGADO NÃO IMPUGNADO PELO 
APELO NOBRE. SÚMULAS N. 283 E 284/STF. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que, nos autos da execução fiscal, indeferiu os pedidos de desconstituição 
dos atos de constrição e de extinção da demanda. No Tribunal a quo, a 
decisão foi mantida.

II - O reexame do acórdão recorrido, em confronto com as razões 
do recurso especial, revela que os fundamentos apresentados naquele 
julgado, de que inexiste comprovação da satisfação da obrigação do crédito 
tributário a ensejar a sua extinção, e de que a Portaria PGFN n. 14.402/2020 
assevera que a adesão à transação excepcional implica a manutenção da 
execução fiscal, utilizados de forma suficiente para manter a decisão 
proferida no Tribunal a quo, não foi rebatido no apelo nobre.

III - Consoante a Jurisprudência desta Corte, é inadmissível o 
recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: 
AgInt no REsp 1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp 
1.838.532/CE, relator Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 24/8/2020, DJe 27/8/2020; AgInt no AREsp 1.623.926/MG, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 
26/8/2020.

IV - Ademais, o entendimento pacífico desta Corte Superior é no 
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sentido de que o parcelamento ou qualquer suspensão de exigibilidade de 
crédito tributário no curso da ação fiscal obsta tão somente o curso do feito 
executivo, jamais extinguindo-o. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
422.720/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe de 8/3/2018 e EDcl no AgRg no AREsp n. 613.937/PR, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 10/11/2017.

V - Agravo interno improvido.
 
 
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pela Liderbel - Lira 

Comércio e Representações Ltda. contra decisão que, nos autos da execução 

fiscal, indeferiu os pedidos de desconstituição dos atos de constrição e de extinção da 

demanda. No Tribunal a quo, a decisão foi mantida, conforme a seguinte ementa do 

acórdão:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. TRANSAÇÃO DA 
DÍVIDA COM FULCRO NA PORTARIA PGFN Nº 14.402/2020. NATUREZA DE 
PARCELAMENTO FISCAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. 
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. NÃO CABIMENTO. DECISÃO MANTIDA.

1. Agravo de instrumento interposto pela empresa L. C. R. em face de decisão que, 
nos autos da Execução Fiscal nº0000638-90.2012.4.05.8201, indeferiu os pedidos de 
desconstituição dos atos de constrição e de extinção da demanda.

2. Nos termos do art. 156, III, do CTN, a transação implica extinção do crédito 
tributário. Contudo, in casu, o fato que viabilizou a suspensão da execução fiscal, 
determinada pelo Juízo do 1º grau, foi o parcelamento do débito autorizado pelo art. 9º, II, 
"d", da Portaria PGFN nº 14.402/2020, o qual, apesar do nomen iuris de transação, trata-se, 
na verdade, de parcelamento, uma vez que não retira da dívida ativa sua natureza tributária 
pelo fato de ser objeto de acordo.

3. O parcelamento é causa de suspensão da exigibilidade do crédito tributário (art. 
151, VI, do CTN) e, nos termos do decidido pelo STJ no REsp repetitivo 957.509/RS, "a 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, perfectibilizada após a propositura da ação, 
ostenta o condão somente de obstar o curso do feito executivo e não de extingui-lo".

4. Como não se tem notícias de que a execução tenha sido proposta quando havia 
parcelamento vigente, porque apenas se tem informações acerca do parcelamento no curso 
do feito executivo, o caso não é de extinção da demanda, mas apenas de suspensão do seu 
curso, mantidos os atos de constrição já deferidos. Ademais, não há comprovação da 
satisfação da obrigação a ensejar a extinção do feito executivo (art. 924, II, do CPC).

5. Agravo de instrumento improvido.
 
 

No recurso especial, a parte recorrente apontou violação do art. 156, III, do 

CTN, sustentando, em suma, que a transação tributária efetuada com a Fazenda não 
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possui natureza de parcelamento, impondo-se assim a extinção do crédito tributário e, por 

consequência, da Execução Fiscal.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários à 

decisão recorrida. 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

O reexame do acórdão recorrido, em confronto com as razões do recurso 

especial, revela que os fundamentos apresentados naquele julgado, de que 

inexiste comprovação da satisfação da obrigação do crédito tributário a ensejar a sua 

extinção, e de que a Portaria PGFN n. 14.402/2020 assevera que a adesão à transação 

excepcional implica a manutenção da execução fiscal, utilizados de forma suficiente para 

manter a decisão proferida no Tribunal a quo, não foi rebatido no apelo nobre.

Consoante a Jurisprudência desta Corte, é inadmissível o recurso especial 

quando o acórdão recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 

abrange todos eles. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.389.204/MG, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no 

Documento eletrônico VDA34179425 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 11/10/2022 17:24:11
Código de Controle do Documento: b13b0ccc-8c87-4a92-931c-bac75c02fc2f



REsp 1.838.532/CE, relator Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

24/8/2020, DJe 27/8/2020; AgInt no AREsp 1.623.926/MG, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

Ademais, o entendimento pacífico desta Corte Superior é no sentido de que o 

parcelamento ou qualquer suspensão de exigibilidade de crédito tributário no curso da 

ação fiscal obsta tão somente o curso do feito executivo, jamais extinguindo-o.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973. EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
OCORRIDA APÓS O AJUIZAMENTO DO EXECUTIVO FISCAL. INVIABILIDADE 
DA EXTINÇÃO DO FEITO. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM MEDIANTE 
ANÁLISE DAS PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não há falar em ofensa ao art. 535 do CPC/1973, na medida em que o Tribunal de 
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.

2. A jurisprudência da 1a. Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do REsp. 
957.509/RS, representativo de controvérsia, realizado em 9.8.2010, da relatoria do ilustre 
Ministro LUIZ FUX, entendeu que a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, 
perfectibilizada após a propositura da ação, ostenta o condão somente de obstar o curso do 
feito executivo e não de extingui-lo.

3. Na espécie, o Tribunal de origem consignou que o ajuizamento da Execução Fiscal 
se deu antes da liminar proferida nos autos do Mandado de Segurança, a qual determinou o 
processamento da impugnação administrativa. Assim, para alterar tal conclusão, necessário 
o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 422.720/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, DJe de 8/3/2018.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PENHORA. 

PARCELAMENTO. CANCELAMENTO DA PENHORA. IMPOSSIBILIDADE. 
ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO. INEXISTENTE. NECESSIDADE 
DE ESCLARECIMENTO.

I - Acórdão embargado no sentido de que não há justa causa para a extinção da 
execução fiscal se a adesão ao parcelamento especial ocorreu em momento posterior ao 
ajuizamento da execução fiscal.

II - O parcelamento do débito apenas suspende o curso da execução. No caso dos 
autos entretanto, conforme ficou claro no acórdão embargado, a suspensão da exigibilidade 
do crédito tributário, perfectibilizada após a propositura da ação, somente tem o efeito de 
obstar o curso do feito executivo e não de extingui-lo (REsp 957.509/RS, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Seção, DJe 25/8/2010).

III - Não ficou claro no acórdão entretanto que a Corte Especial deste STJ, ao julgar a 
AI no REsp 1.266.318/RN, se manifestou no sentido de que a existência de parcelamento do 
crédito tributário "não determina o cancelamento da penhora ou o desbloqueio de bens, 
consequência liberatória reservada pela lei apenas a débitos cuja penhora de bens em 
execução judicial ainda não se tenha realizado quando do parcelamento" (Rel. Ministro 
Sidnei Beneti, Corte Especial, DJe 17/03/2014). Nesse sentido também: AgRg nos EDcl no 
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REsp 1342361/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/09/2016, DJe 04/10/2016; AgInt no REsp 1609675/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 11/10/2016.

IV - Embargos de declaração acolhidos para esclarecimento, sem efeito modificativo.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 613.937/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe de 10/11/2017.)
 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.996.377 / AL
Número Registro: 2022/0102833-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00006389020124058001 08058707920214050000 6389020124058001 8058707920214050000

Sessão Virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LIDERBEL -LIRA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO SANTANA DE CARVALHO - AL006125
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LIDERBEL -LIRA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO SANTANA DE CARVALHO - AL006125
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de novembro de 2022
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